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DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO PÚBLICO/REMUNERAÇÃO/PROVENTOS

Eu, _________________________________________________, declaro, para fins de posse no cargo de provimento efetivo de Analista de Controle Externo, área de Graduação: _________________________, do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo dos Serviços Auxiliares da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, que:

(   ) Não exerço qualquer outro cargo público/função/emprego em entidades Federais, Estaduais ou Municipais, bem como Autarquias, Empresas Públicas ou de Economia Mista e em Fundações Públicas.

Declaro, ainda, que:

(   ) recebo remuneração/proventos provenientes de outros órgãos ou entidades da Administração Pública direta, indireta, autárquica ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
(   ) não recebo remuneração/proventos provenientes de outros órgãos ou entidades da Administração Pública direta, indireta, autárquica ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Declaro, ademais, que me comprometo a informar ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais eventuais alterações relacionadas às situações acima declaradas.

Declaro, finalmente, que tomei conhecimento do inteiro teor das normas abaixo transcritas e que estou ciente de que estarei sujeito(a) às penalidades previstas em Lei em razão de declaração falsa, caso venha a incorrer em acumulação ilegal de cargo público/função/emprego e/ou percepção de remuneração/proventos acima do limite fixado inciso XI, do art. 37 da CR/1988, durante o exercício do cargo para o qual fui empossado.

Belo Horizonte, ______ de ______________ de ____.

       ___________________________________________

Declarante 

(Nome legível)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA/1988:

Art. 37. (...)

I. XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;   

(...)

XVI - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários:

II. a de dois cargos de professor;

III. a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;

IV. a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;

(...)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
Art. 40. (...)

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.     

(...) 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL/89:
Art. 24 – A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 7º deste artigo somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada

§ 1º – A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional dos Poderes do Estado, do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais, não poderão exceder o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, nos termos do § 12 do art. 37 da Constituição da República e observado o disposto no § 5º deste artigo.

(...)

Art. 25 – É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, permitida, se houver compatibilidade de horários e observado o disposto no § 1º do art. 24: 

I – a de dois cargos de professor; 

II – a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

III – a de dois cargos e empregos privativos de profissionais de saúde com profissões regulamentadas. 

Parágrafo único – A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações e empresas públicas, sociedades de economia mista, bem como suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público.
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20 de 15/12/1998:
Art. 11 - A vedação prevista no art. 37,  § 10, da Constituição Federal, não se aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a publicação desta Emenda, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o  § 11 deste mesmo artigo.
LEI Nº 869 DE 05/07/52:
Art. 218. A autoridade que tiver ciência ou notícia da ocorrência de irregularidade no serviço público é obrigado a promover-lhe a apuração imediata por meios sumários, inquérito ou processo administrativo.

Art. 249. A pena de demissão será aplicada ao servidor que:

acumular, ilegalmente, cargos, funções ou cargos com funções;
(...)

(   ) Exerço outro cargo público/função/emprego de ___________________________, cuja jornada de trabalho é de _____ às _____ horas. 





Declaro, também, que:





(   ) há compatibilidade de horários na acumulação do cargo público/função/emprego.





(   ) não há compatibilidade de horários na acumulação do cargo público/função/emprego.





Preenchimento obrigatório de todos os campos caso essa opção tenha sido assinalada.








